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1
APRESENTAÇÃO

O documento ‘Modelo Lógico do Programa Modernização do Sistema de Licenciamento 

Ambiental’, desenvolvido pelo Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social 

(IPARDES), sintetiza procedimentos técnicos e metodológicos iniciados em novembro de 2011 

no âmbito da proposta de Monitoramento e Avaliação do Projeto Multissetorial para o 

Desenvolvimento do Paraná.

Essa proposição, por sua vez, é parte dos esforços realizados na direção da 

institucionalização da função monitoramento e avaliação (M&A) no sistema de planejamento do 

Estado do Paraná, somando-se, assim, ao movimento em curso e presente em distintos setores da 

esfera pública brasileira voltado ao estabelecimento de procedimentos e parâmetros para uma 

gestão pública coadunada com os preceitos constitucionais relativos à administração pública.

Nesse contexto, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), como integrante da 

Câmara Técnica de Monitoramento e Avaliação (CTMA) do Ministério do Planejamento do 

governo federal, tem produzido material teórico e metodológico referencial, destacando-se, no 

que tange ao monitoramento e avaliação, a metodologia Modelo Lógico (ML) adotada pelo 

IPARDES neste trabalho. A cooperação técnica com o IPEA e o compromisso de seus técnicos1 

foram fundamentais para que o IPARDES pudesse alcançar os resultados almejados. A integração 

com a Unidade de Gerenciamento do Projeto (SEPL/UGP) e a articulação e cooperação com as 

estruturas executoras também foram determinantes.

O IPARDES propôs e obteve apoio da coordenação do projeto para avançar em 

direção a um plano de monitoramento e avaliação. O Projeto Multissetorial de Desenvolvimento 

do Paraná vem a ser a experiência piloto dessa proposta que tem na metodologia Modelo 

Lógico o seu alicerce.

Este documento é parte de um conjunto de nove documentos, para os quais se utilizou 

a metodologia do Modelo Lógico que resulta na sintetização dos programas finalísticos na 

forma de diagramas. Os programas integram o Projeto Multissetorial para o Desenvolvimento 

do Paraná, de iniciativa do Governo do Estado, por meio da Secretaria de Estado do Planejamento 

e Coordenação Geral (SEPL/CDG) e objeto de acordo bilateral com o Banco Mundial. 

O Modelo Lógico se materializa em diagramas que explicitam a teoria do programa 

para a construção de indicadores de acompanhamento e monitoramento, fornecendo as bases 

de avaliação da política pública. 

1 O Núcleo de Monitoramento e Avaliação de Políticas Públicas agradece aos pesquisadores do IPEA Martha Cassiolato e Ronaldo 
Garcia, exemplos de parceria e cumplicidade.
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2
NOTAS METODOLÓGICAS

O objetivo desta seção é apresentar, de forma sucinta, os conceitos que norteiam a 

metodologia aplicada, procedimentos associados e as atividades decorrentes.

Entende-se que o monitoramento e avaliação de programas e projetos no âmbito da 

administração pública devem ser tomados como instrumentos para alcançar a racionalidade 

administrativa (considerando as questões: o quê, onde, quando, quanto e por quanto tempo) e, 

no âmbito da sociedade civil, como um produto devido à população. Nesse sentido, avaliar 

programas e projetos possibilita melhorar a confiança pública na gestão governamental.

O IPARDES vem acompanhando o debate e as proposições relacionadas à administração 

pública brasileira, discussão que, nas últimas décadas, vem ganhando maior visibilidade.

No âmbito da administração pública, o gasto responsável, a responsabilização e a 

necessária transparência da gestão pública implicam instrumentalizar o Estado para cumprir 

esses e outros compromissos devidos à sociedade. Esta é uma seara que nos leva ao conceito 

de accountability, termo que não encontrou ainda uma tradução adequada ou plena na língua 

portuguesa mas que tem sido empregado como ‘gasto responsável’ ou ‘contabilidade social’, 

uma vez que

O conceito de accountability envolve duas partes: a primeira delega responsabilidade 

para que a segunda proceda à gestão dos recursos; ao mesmo tempo, gera a obrigação 

daquele que administra os recursos de prestar contas de sua gestão demonstrando o 

bom uso desses recursos (AKUTSU; PINHO, 2002, p.731).

Monitorar e avaliar programas e projetos públicos são procedimentos necessários para 

a efetivação desse princípio. As avaliações pautam-se em indicadores de acompanhamento e 

resultados, de forma que a gestão e metas do programa ou projeto possam ser revistas e adequadas 

em seu transcurso. Assim, a ênfase é dada para o gerenciamento do processo – resultado, 

atividade e insumos –, fornecendo parâmetro para o acompanhamento e avaliação do planejado. 

Accountability, processo pouco conhecido fora do ambiente acadêmico e da “nova 

gestão pública”, busca mensurar o retorno social e a qualidade dos projetos e programas. 

Ou seja, determina que quem desempenha funções de importância na sociedade deve 

regularmente explicar o que faz, como faz, por que faz, quanto gasta e o que vai fazer a seguir. 

Não se trata apenas, portanto, de prestar contas em termos quantitativos, mas de autoavaliar a 

obra realizada, demonstrar o que foi conseguido e justificar as falhas ocorridas.

A escolha metodológica recaiu sobre o Modelo Lógico-IPEA2 por se entender que o 

método possibilita resumir o plano de intervenção e monitorar as ações do programa ou projeto 

desde o seu início, valendo-se de indicadores de produto e de resultados e, assim, medir 

transformações e sinalizar a eficiência e eficácia das ações e investimentos aplicados.

2 Os frequentes equívocos envolvendo os conceitos de Quadro Lógico e Modelo Lógico levam-nos a ressaltar que “As diferenças 
são mais de fundamento metodológico, por se constituírem em ferramentas cujas aplicações se remetem a dois campos 
complementares, mas originariamente distintos: planejamento de projetos e avaliação de programas” (CASSIOLATO & GUERESI, 
2010, p.5).
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Ademais, é importante destacar o caráter prévio, colaborativo e participativo da 

formulação dos indicadores, bem como o relativo baixo custo da aplicação do modelo 

comparativamente a outras formas de avaliação. O método Modelo Lógico baseia-se nas 

seguintes fases: a) incorporar métodos, resultados e análises de estudos e pesquisas realizados 

com periodicidade e confiabilidade; b) concentrar esforços no monitoramento dos aspectos a 

serem modificados pela ação do projeto; e c) dispor de indicadores de acompanhamento e 

resultado. Além disso, o método possibilita agregar procedimentos e métodos complementares 

para a execução de avaliações intensivas e da avaliação de impacto.

A proposta apresentada adapta procedimentos de autores diversos ao contexto e 

características do Projeto Multissetorial para o Desenvolvimento do Paraná. Nessa direção, o 

trabalho desenvolvido por Cassiolato & Gueresi (2010) é assumido como guia metodológico 

por expressar um conhecimento construído e experimentado no âmbito nacional. O desenho 

do Projeto Multissetorial para o Desenvolvimento do Paraná está estruturado em dois 

componentes: Promoção Justa e Ambientalmente Sustentável do Desenvolvimento Econômico 

e Humano, e Assistência Técnica (apêndice 1). Os objetivos, ações e resultados do projeto 

passam a ser parâmetros para o monitoramento do mesmo, o que faz dos documentos produzidos 

para a contratação do projeto a primeira referência para a formulação de indicadores de 

monitoramento e avaliação.

Com base nessa concepção, o processo avaliativo deve estar orientado para a 

avaliação de desempenho das ações (produtos); a avaliação dos resultados alcançados, por 

objetivos (resultado intermediário); e a avaliação global quanto à consecução da orientação das 

diretrizes estratégicas (resultado final).

2. 1 OS PROCEDIMENTOS

A construção do Modelo Lógico requer tempo, envolvimento e cooperação de todo o 

grupo técnico de trabalho, e por grupo entendem-se a equipe de coordenação de avaliação e 

monitoramento, os gestores do projeto e os executores dos programas. É preciso ter presente 

que o Modelo Lógico expressa apenas o que é considerado essencial no programa. Esse 

resultado é tanto melhor quanto maior for a participação das equipes.

Para a construção dos diagramas foram necessárias várias reuniões, contato eletrônico 

e telefônico com gestores e executores. Sem esse conjunto de recursos ainda estaríamos no 

mesmo lugar. Destacamos, ainda, a assessoria técnica do IPEA para a realização deste trabalho.

No caso do Projeto Multissetorial para o Desenvolvimento do Paraná, o ML foi 

aplicado nos nove programas finalísticos de forma inversa, ou seja, retirando as informações 

dos documentos e transcrevendo-as nos parâmetros da metodologia. Nesse sentido, chama-se 

a atenção para o fato de que serviram de subsídio apenas documentos oficiais, como termos de 

referência, Manual Operativo e PPA - 2012-2015.

Com base nos documentos disponíveis obteve-se uma primeira leitura dos programas, 

os quais foram transportados para os diagramas. O passo seguinte foi discuti-los com os gestores. 

É interessante destacar o fato, muitas vezes comprovado, de que muitas lacunas têm sua razão 

de ser no fato de a informação estar sob o domínio da equipe técnica que formulou o programa. 
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Não há indício de omissão, mas sim o pressuposto de que todos compartilham o mesmo 

conhecimento. Assim, esse procedimento mostrou-se essencial para a consolidação dos 

objetivos e resultados propostos. Em seguida, os diagramas foram refeitos, com base no que foi 

discutido e pactuado. Esta é a condição para a definição dos indicadores de produto, resultado 

intermediário e resultado final.

Cassiolato & Gueresi chamam a atenção para o que segue: “É necessário ter paciência.  

Os modelos lógicos completos são ilusoriamente simples. Na realidade, são necessários muitos 

rascunhos para descrever a essência de um Programa” (2010, p.26).

O quadro 1 traz uma síntese das atividades desenvolvidas entre novembro de 2011 e 

junho de 2012 voltada à construção do modelo lógico de nove programas do Projeto 

Multissetorial para o Desenvolvimento do Paraná. Foram incorporadas informações relativas à 

institucionalização da função Monitoramento e Avaliação no IPARDES, colocando o tema em 

outro patamar na estrutura do sistema de planejamento do Estado do Paraná.
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2. 4 DIAGRAMAS - MODELO LÓGICO PROGRAMA MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
 LICENCIAMENTO AMBIENTAL
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2. 5 INDICADORES DE DESEMPENHO
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